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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CLEITON DA CONCEIÇÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA. PRIMEIRA  FASE. 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL. CULPABILIDADE. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PENA DE MULTA. PROPORCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. ÓBICES DAS SÚMULAS 7 e 83 DO STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial, no qual se discute a dosimetria da 
pena.
2. O agravante pleiteia a neutralização das circunstâncias 
judiciais referentes à culpabilidade e às consequências do crime, 
além da redução ou parcelamento da pena de multa, alegando 
hipossuficiência econômica.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a premeditação 
e as consequências do crime justificam a exasperação da pena-
base, e se a condição econômica do acusado permite a redução 
ou parcelamento da pena de multa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A premeditação do crime demanda maior reprovação na 
conduta e autoriza a negativação da culpabilidade.
5. As consequências do crime são desfavoráveis, uma vez que o 
projétil da arma de fogo ficou alojado na perna da vítima, 
causando-lhe fortes dores.
6. No tocante à pena de multa, o entendimento proferido pelo 
Tribunal de origem se encontra em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de 
que para a pena pecuniária, estabelece-se a quantidade de dias 
que seja proporcional ao quantum da pena privativa de 
liberdade, com observância das circunstâncias judiciais do art. 
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59 do Código Penal.
7. A revisão da dosimetria da pena por esta Corte Superior é 
impedida pela Súmula 7/STJ, salvo em casos de evidente 
desproporcionalidade, o que não se verifica no presente caso.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ou parcelamento da pena de multa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A premeditação do crime demanda maior reprovação na 
conduta e autoriza a negativação da culpabilidade.
5. As consequências do crime são desfavoráveis, uma vez que o 
projétil da arma de fogo ficou alojado na perna da vítima, 
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6. No tocante à pena de multa, o entendimento proferido pelo 
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que para a pena pecuniária, estabelece-se a quantidade de dias 
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59 do Código Penal.
7. A revisão da dosimetria da pena por esta Corte Superior é 
impedida pela Súmula 7/STJ, salvo em casos de evidente 
desproporcionalidade, o que não se verifica no presente caso.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo e o agravante impugnou os fundamentos da 
decisão recorrida, então merece ser conhecido. Os demais requisitos de 
admissibilidade também estão devidamente preenchidos, visto que a matéria objeto 
deste recurso está prequestionada, isto é, foi tratada pelo acórdão impugnado.

A análise das razões motivadas na origem se encontra em linha com o 
entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula n. 83/STJ, conforme se 
verifica da fundamentação adotada:

A defesa do acusado Cleiton da Conceição requer, ainda, a 
neutralização das circunstâncias judiciais referentes culpabilidade e 
circunstâncias do crime.

Passo a analisar a dosimetria da pena proferida na sentença recorrida:

“(...) FATO 1

1ª FASE: Circunstancias Judiciais – art. 59 do CP

As ações penais em andamento, em desfavor de Gil César, não 
podem ser consideradas como maus antecedentes ante o 
princípio da presunção de inocência, nos termos da Súmula 444 
do STJ.

A conduta social e a personalidade do agente não se confundem 
com os antecedentes criminais, porquanto gozam de contornos 
próprios – referem-se ao modo de ser e agir do autor do delito, 
os quais não podem ser deduzidos, de maneira automática. 
Cuida-se da atuação do réu na comunidade, no contexto 
familiar, no trabalho, na vizinhança (conduta social), do seu 
temperamento e das características do seu caráter, aos quais se 
agregam a fatores hereditários e socioambientais, moldados 
pelas experiências vividas pelo agente (personalidade). Deste 
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modo, conclui-se pela verdadeira atecnia entender que ações 
penais em andamento ou transitadas em julgados refletem 
negativamente na personalidade ou na conduta social do 
agente.

[...]

a) Culpabilidade: restou evidenciada a premeditação, pois 
agente esteve em evento no local no dia anterior, iniciando atos 
preparatórios do delito ao esconder a roçadeira no matagal, 
retornando no dia seguinte para concluir a prática delitiva, 
portanto, cabível a valoração negativa do delito;

b) Antecedentes: o sentenciado possui duas condenações com 
trânsito em julgado. Em razão disso, utilizarei o processo n. 
0005467-96.2013.8.18.0140 para valorar negativamente este 
vetor;

c) Conduta Social: A mera suposição de envolvimento criminal 
materializada por investigação ou ação penal em andamento 
não pode refletir em valoração negativa da conduta do agente, 
sob pena de ofensa ao art. 5°, inciso LVII, da CF (STJ, HC 
n°81866/DF). Portanto, não há elementos concretos que venham 
a desabonar o seu modo de vida, ou seja, sua interação com o 
meio em que convive;

d) Personalidade: Trata-se de valoração da história pessoal da 
vida de cada pessoa, da sua índole, dos antecedentes 
biopsicológicos. Meras afirmações e juízos valorativos com base 
em ações que tramitam em desfavor do sentenciado, 
desprovidos de fundamentação esclarecedora da situação 
evidenciada, nada informam e padecem de motivação 
autorizadora da exasperação da pena-base (STJ, HC 
834439/SP; STJ, HC 279605/AM; STJ, HC n° 130.835/MS; STJ, 
HC 136685/RS; e STJ, HC 296065/PE). Portanto, não há 
elementos que possam informar a respeito da personalidade do 
agente, não podendo esta omissão ser levada em conta em seu 
desfavor; 

e) Motivos do Crime: estão relacionados ao objetivo perverso de 
lucro fácil, em prejuízo da propriedade e liberdade alheias;

f) Circunstâncias do Crime: são comuns ao tipo penal, nada 
tendo a valorar. O MP alegou que o sentenciado teria escolhido 
o matagal meticulosamente para executar seu intento. A meu 
ver, tais premissas não foram apuradas durante a instrução, 
tratando-se de meras divagações objetivando tão somente 
aumentar a pena base do réu. Oportuno lembrar que o local em 
que se deram o fatos é um sítio de eventos. A res foi escondida 
em um matagal para asssegurar o êxito da empreitada, vindo o 
réu a ser surpreendido tanto pela presença quanto pela reação 
da vítima. Nesse cenário, se revela inadequada a exasperação 
da pena base por tais argumentos;

g) Consequências: devem ser tido como gravosas, pois o projétil 
encontra-se alojado no corpo da vítima até a presente data. Não 
bastasse isso, EDSON relatou sentir fortes dores. Em razão 
disso, tenho que este vetor deve ser valorado negativamente;

h) Comportamento da vítima: em nada determinou ou incentivou 
a prática delitiva;

Por isso, em razão da existência de 3 (três) circunstâncias 
desfavoráveis ao condenado, fixo a pena ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL, perfazendo, assim, 11 (onze) anos, 1 (um) mês e 15 
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dias (quinze) dias de reclusão, além do pagamento de 40 
(quarenta) dias-multa.

2ª FASE: ATENUANTES E AGRAVANTES

Na segunda fase de fixação da pena, inexiste atenuantes a 
serem reconhecidas.

Por outro lado, verifiquei que o agente é REINCIDENTE 
(processo n. 000305- 18.2013.8.18.0077).

Em razão disso, AGRAVO a reprimenda fixada na etapa anterior 
para 12 (doze) anos, 11 (onze) meses, 22 (vinte e dois) dias de 
reclusão e 46 (quarenta e seis) dias- multa, convertendo em 
pena intermediária.

3ª FASE: CAUSAS DE DIMINUIÇÃO E AUMENTO DA PENA

Na terceira fase, inexistem causas de aumento de pena.

Frente o reconhecimento da TENTATIVA de roubo qualificado 
do art. 157, §3º, inciso I, do Código Penal, tendo como base o 
artigo 14, inciso II, do CP, a questão agora é apenas quantificar 
o percentual a ser reduzido, eis que pelo artigo em referência a 
tentativa é diminuída de 1 a 2/3 da pena aplicada. Oportuno 
consignar, que o sentenciado chegou a esconder a roçadeira no 
matagal, vindo a ser surpreendido pela vítima.

Logo, verifica-se dos autos que o delito andou próximo de 
consumar, havendo a lesão corporal para garantir o êxito da 
empreitada delituosa, em razão da reação inesperada da vítima 
(EDSON), de forma que tenho deva haver redução no mínimo 
legal, qual seja, 1/3 (um terço).

Isto posto DIMINUO A REPRIMENDA para 8 (oito) anos, 7 (sete) 
meses e 24 (vinte e quatro) dias de reclusão, além do 
pagamento de 30 (trinta) dias-multa.

FATO 2

1ª FASE: Circunstancias Judiciais – art. 59 do CP

a) Culpabilidade: não excede os limites da norma penal.

b) Antecedentes: o sentenciado é detentor de maus 
antecedentes, devendo ser valorado negativamente o vetor, em 
razão de condenação anterior no processo n. 0005467-
96.2013.8.18.0140;

c) Conduta Social: não há elementos concretos que venham a 
desabonar o modo de vida dos réus;

d) Personalidade: não há elementos que possam informar a 
respeito da personalidade do agente, não podendo esta omissão 
ser levada em conta em seu desfavor;

e) Motivos do Crime: não excedeu a elementar do tipo penal, 
razão pela qual desnecessário valorá-lo;

f) Circunstâncias do Crime: se encontram relatadas nos autos, 
nada tendo a ser relatado;

g) Consequências: não foram apuradas no curso da instrução; h) 
Comportamento da vítima: não há que ser considerado, eis que 
não foi apurado; Considerando a existência de uma 
circunstância judicial desfavorável ao réu, e tendo em vista os 
limites abstratos fixados no artigo 180 do Código Penal, fixo a 
pena base em 1 (hum) ano, 1 (hum) mês e 15 (quinze) dias de 
reclusão e 11 (onze) dias-multa.
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2ª FASE: ATENUANTES E AGRAVANTES

Na segunda fase de fixação da pena, reconheço a incidência da 
atenuante da confissão espontânea. Ademais disso, concorre a 
circunstância agravante da reincidência (processo n. 000305-
18.2013.8.18.0077).

Nesse ponto, seguindo entendimento do STJ, por ocasião do 
julgamento do R Esp 1.341.370/MT (tema 585/STJ), julgado 
segundo o rito dos recursos repetitivos,“é possível, na segunda 
fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da 
confissão espontânea com a agravante da reincidência” (Rel. 
Min. Sebastião Reis Júnior, Dje 17/04/2013).

Em razão disso, fica prejudicado o pleito defensivo de 
desconsideração da Súmula 231 do STJ.

Deste modo, com amparo no art. 67 do CP, procedo à 
compensação integral entre a confissão espontânea e agravante 
da reincidência, convertendo a reprimenda fixada na etapa 
anterior em intermediária.

3ª FASE: CAUSAS DE DIMINUIÇÃO E AUMENTO DA PENA

Na terceira fase, TORNO DEFINITIVA a pena acima dosada, por 
não concorrerem causas de diminuição ou de aumento de pena.

CONCRETIZAÇÃO DAS REPRIMENDAS

No moldes do art. 69 do Código Penal Brasileiro, que prevê o 
concurso material de crimes, aplico as penas de forma 
cumulativa, passando-as para um TOTAL de 9 (nove) anos, 9 
(nove) meses, 9 (nove) dias de reclusão e ao pagamento de 41 
(quarenta e um) dias-multa. (...)”

O crime de roubo qualificado pela lesão grave prevê pena em abstrato 
de 07 (sete) a 18 (dezoito) anos de reclusão e multa. O crime de 
receptação, por sua vez, prevê pena de 01 (um) a 04 (quatro) anos de 
reclusão e multa.

Na primeira fase da dosimetria, de cada delito, o magistrado singular 
considerou desfavorável a circunstância judicial referente aos 
antecedentes. Em relação ao crime de roubo qualificado pela lesão 
grave, valorou também negativamente a culpabilidade e as 
consequências do crime.

A defesa pleiteia a neutralização apenas das circunstâncias judiciais 
referentes a culpabilidade e as consequências do crime.

A culpabilidade, de fato, se mostrou desfavorável, tendo em vista que, 
conforme pontuou o magistrado, o crime de roubo foi premeditado pelo 
acusado, vez que este escondeu a res furtiva no matagal no dia 
anterior aos fatos, voltando no dia seguinte para concluir a ação 
criminosa, fato que demanda maior reprovação na conduta do réu e 
autoriza a negativação da presente circunstância.

As consequências do crime também merecem valoração negativa, vez 
que, conforme restou consignado na sentença condenatória, o projétil 
da arma de fogo ficou alojado na perna da vítima, fato que tem lhe 
ocasionado fortes dores, fato que autoriza a negativação da 
circunstância.

Mantém-se, pois, a pena-base fixada na decisão objurgada.

Por outro, tendo em vista o reconhecimento do crime de roubo 
qualificado pela lesão grave na forma consumada, faz-se necessário o 
redimensionamento da pena aplicada ao referido delito patrimonial.
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Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o Tribunal 
de Justiça pode corrigir erro na dosimetria da pena aplicada em 1º 
Grau, sem precisar declarar a nulidade da referida sentença.4

Na primeira fase, diante da existência de três circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, mantém-se a pena-base fixada na sentença (11 anos, 
01 mês e 15 dias de reclusão e 40 dias-multa).

Na segunda fase, não consta circunstância atenuante. Por outro lado, 
conforme reconhecido na sentença, restou configurada a agravante da 
reincidência (art. 61, I, do CP), o que mantenho a pena intermediária 
fixada na decisão objurgada (12 anos, 11 meses e 22 dias de reclusão 
e 46 dias-multa).

Na terceira fase, não há a incidência de causa de aumento. Da mesma 
forma, conforme fundamentação apresentada, também não restou 
configurada causa de diminuição, o que fixo a pena do acusado em 12 
anos, 11 meses e 22 dias de reclusão e 46 dias-multa

Do art. 69 do CP

Tendo em vista que o delito de roubo qualificado pela lesão grave (art. 
157, §3º, I, do CP) foi praticado em concurso material com o crime de 
receptação (art. 180 do CP), realiza-se a somatória das reprimendas, 
tornando a pena definitiva do acusado Cleiton da Conceição em 14 
(quatorze) anos, 01 (um) mês e 07 (sete) dias de reclusão e 57 
(cinquenta e sete) dias-multa .

Em consonância com o disposto pelo art. 33, §2º, “a”, do CP, o 
apelante deverá cumprir a pena inicialmente no regime fechado.

Da pena de multa

O acusado pleiteia, ainda, a redução ou o parcelamento da pena de 
multa, sustentando hipossuficiência econômica.

A condição financeira do acusado, apesar de não afastar a incidência 
da pena de multa, é fator determinante para a fixação do seu valor, 
conforme art. 60, caput, do Código Penal5 e precedentes do STJ.6

No caso dos autos, o valor de cada dia-multa não excedeu o mínimo 
(no valor de 1/30 do salário- mínimo), não havendo como reduzi-la, 
conforme inteligência do art. 49, §1º, do Código Penal7. Ademais, a 
quantidade de dias-multa fixada foi estabelecida em proporcionalidade 
com a pena privativa de liberdade.

Registre-se que a apreciação do pedido de parcelamento da pena de 
multa é de competência do juiz das execuções penais, o qual realizará 
uma melhor análise da atual situação econômica do réu, nos termos 
do art. 169, §1º, da Lei 7.210/848.

A dosimetria da pena, quando imposta com base em elementos 
concretos e observados os limites da discricionariedade vinculada atribuída ao 
magistrado sentenciante, impede a revisão da reprimenda por esta Corte Superior. 
Somente em casos de evidente desproporcionalidade entre o delito e a pena 
imposta, caberá a reapreciação para a correção de eventual desacerto quanto ao 
cálculo das frações de aumento e de diminuição e a reavaliação das circunstâncias 
judiciais listadas no art. 59 do Código Penal.

In casu, as instâncias de origem bem exararam as circunstâncias 
judiciais desfavoráveis ao recorrente, tanto em razão da culpabilidade, pois agiu de 
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modo premeditado para a prática do crime, quanto em razão das consequências do 
crime, pois levou em consideração que o projétil de arma de fogo ficou alojado na 
perna da vítima causando dores, fatores que justificam a exasperação da pena- 
base. 

Nesse sentido:

RECURSOS ESPECIAIS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 155, 
156, 157, 226, 315, § 2º, 564, IV, TODOS DO CPP; 59 E 70, AMBOS 
DO CP. TESE DE NULIDADE. INOBSERVÂNCIA DO 
PROCEDIMENTO DE RECONHECIMENTO PESSOAL. EXISTÊNCIA 
DE OUTROS ELEMENTOS DE PROVA VÁLIDOS E 
INDEPENDENTES, NOTADAMENTE IMAGENS DE CÂMERAS DE 
SEGURANÇA DE AGÊNCIAS BANCÁRIAS E DE EMPRESA DE 
SEGURANÇA QUE REGISTRARAM A PRESENÇA DOS 
AUTOMÓVEIS UTILIZADOS NA EMPREITADA CRIMINOSA; O 
REGISTRO DOS REFERIDOS VEÍCULOS EM NOME DE UM 
CORRÉU E DO GENITOR DE OUTRO CORRÉU; A DECLARAÇÃO 
DA TESTEMUNHA A DA S M; A CONFISSÃO DO CORRÉU H; A 
QUEBRA DE SIGILO TELEFÔNICO; OS DEPOIMENTOS EM JUÍZO 
DAS VÍTIMAS, QUE TIVERAM A RESTRIÇÃO DE LIBERDADE POR 
TEMPO JURIDICAMENTE CONSIDERÁVEL E, NOTADAMENTE, 
POR CONTA DOS AGENTES DELITIVOS TEREM INGRESSADO 
NOS IMÓVEIS DE "CARA LIMPA"; E O RECONHECIMENTO DA 
CASA UTILIZADA COMO CATIVEIRO POR UMA DAS VÍTIMAS, 
IMÓVEL ESTE ALUGADO POR UM DOS CORRÉUS. MANUTENÇÃO 
DO RECORRIDO ACÓRDÃO QUE SE IMPÕE. JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO. INDEVIDA INOVAÇÃO 
RECURSAL. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA ORIGEM SOB O 
ENFOQUE SUSCITADO PELO RECORRENTE. CARÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356, DO STF. 
INVIABILIDADE ANÁLISE NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. PLEITO 
DE DECOTE DO CONCURSO FORMAL. INVIABILIDADE. VÍTIMAS 
COM RESTRIÇÃO DE LIBERDADE, AINDA QUE SEM LESÃO 
PATRIMONIAL. CONCURSO FORMAL. PRÁTICA DE 6 DELITOS. 
LEGALIDADE DA FRAÇÃO DE AUMENTO UTILIZADA. DOSIMETRIA 
DA PENA-BASE. TESE DE VALORAÇÃO INIDÔNEA DOS VETORES 
JUDICIAIS DA CULPABILIDADE E DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME. VERIFICAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PREMEDITAÇÃO E 
MODUS OPERANDI: ABORDAGEM DAS VÍTIMAS EM SUAS 
RESIDÊNCIAS, VALENDO-SE DA SURPRESA (LUGAR EM QUE 
NOS SENTIMOS PROTEGIDOS), TARDE DA NOITE, NO MOMENTO 
EM QUE A VÍTIMA E SE ENCONTRAVA NO BANHO, TENDO SIDO 
TODOS OBRIGADOS A PASSAR A NOITE ENCARCERADOS, SOB 
A MIRA DE PISTOLAS E, POSTERIORMENTE, R, E E SEUS FILHOS 
TIVERAM QUE SE DESLOCAR PARA O CATIVEIRO, ONDE LÁ 
PERMANECERAM ATÉ O AMANHECER E ENTREGA DO DINHEIRO 
PELA VÍTIMA M, O QUE CAUSOU EXCEPCIONAL TERROR 
PSICOLÓGICO.

1. Quanto à tese de nulidade do procedimento de reconhecimento 
pessoal, verifica-se que a autoria delitiva não se amparou, 
exclusivamente, nos reconhecimentos fotográfico e pessoal realizados 
na fase pré-processual, destacando-se, sobretudo, imagens de 
câmeras de segurança de agências bancárias e de empresa de 
segurança que registraram a presença dos automóveis utilizados na 
empreitada criminosa; o registro dos referidos veículos em nome de 
um dos corréus e do genitor de outro corréu; a declaração da 
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testemunha A DA S M; a confissão do corréu H; a quebra de sigilo 
telefônico; os depoimentos em juízo das vítimas, que tiveram a 
restrição de liberdade por tempo juridicamente considerável e, 
notadamente, por conta dos agentes delitivos terem ingressado nos 
imóveis de "cara limpa"; e o reconhecimento da casa utilizada como 
cativeiro por uma das vítimas, imóvel este alugado por um dos corréus.

2. O reconhecimento de pessoa, presencialmente ou por fotografia, 
realizado na fase do inquérito policial, apenas é apto, para identificar o 
réu e fixar a autoria delitiva, quando observadas as formalidades 
previstas no art. 226 do Código de Processo Penal e quando 
corroborado por outras provas colhidas na fase judicial, sob o crivo do 
contraditório e da ampla defesa. [...] No caso concreto, a prova da 
autoria delitiva decorreu não apenas do reconhecimento do recorrente 
nas fases de inquérito e judicial, mas das circunstâncias da prisão em 
flagrante e das provas testemunhais produzidas em juízo, o que gera 
distinguishing em relação ao acórdão paradigma da alteração 
jurisprudencial (HC n. 598.886/SC) (AgRg no AgRg no AREsp n. 
1941041/SP, Ministro Reynaldo Soares Da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe 15/2/2022).

3. No caso, a condenação ocorreu pelas provas válidas e 
independentes do procedimento previsto no art. 226 do Código de 
Processo Penal. Nos termos da jurisprudência desta Corte "se 
existentes outras provas válidas e independentes, para além do 
reconhecimento fotográfico ou pessoal, a confirmar a autoria delitiva, 
mantém-se irretocável o édito condenatório" (AgRg no AREsp n. 
2.109.968/MG, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, 
julgado em 18/10/2022, DJe de 21/10/2022) (AgRg no HC n. 
664.200/SP, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 28/4/2023).

4. Quanto ao pleito de desclassificação do delito, verifica-se da leitura 
do combatido aresto que o Tribunal de origem não analisou a matéria 
sob o enfoque pretendido pelo recorrente, bem como não foi instado a 
manifestar-se quando da oposição de embargos declaratórios, 
incidindo, no ponto, o óbice das Súmulas n. 282 e 356, ambas do 
Supremo Tribunal Federal.

5. A questão jurídica levantada nas razões do especial não foi debatida 
sob o enfoque suscitado pela defesa, tampouco houve a oposição de 
embargos de declaração com o fim de forçar a sua análise, o que 
inviabilizou o seu exame por esta Corte Superior, em razão da 
ausência de prequestionamento. (AgRg no AREsp n. 2.142.170/PR, 
Ministro Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, DJe de 22/9/2022).

6. Para revisar o aferido pela Corte de origem, seria necessária a 
incursão em aspectos de índole fático-probatória, medida essa 
inviabilizada na via eleita pela incidência do óbice constante da 
Súmula 7/STJ.

7. O Tribunal local, após detida análise dos elementos colhidos no 
curso da instrução criminal, entendeu que o acervo probatório coligido 
nos autos é apto para fundamentar a condenação, nos termos da 
exordial acusatória. [...] Segundo entendimento assente neste 
Sodalício, para se chegar a conclusão em sentido diverso, ou seja, de 
que a restrição da liberdade da vítima não teria ultrapassado o lapso 
temporal de 24 horas, configurador da qualificadora do crime de 
extorsão mediante sequestro, como pretendido na insurgência, seria 
necessária uma nova incursão sobre as provas produzidas no decorrer 
da ação penal, o que é vedado na via eleita pelo Enunciado n. 7 da 
Súmula desta Corte (AgRg no AREsp n. 577.562/SP, Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, DJe de 2/3/2018).

8. No que se refere ao pedido de decote do concurso formal e, 
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subsidiário, de redução da fração de aumento, ao tratar do tema, 
assim fundamentou a Corte de origem (fl. 2.359): [...], pugnou o 
apelante pelo afastamento do concurso formal de crimes e 
reconhecimento de crime único, sob o argumento de que toda ação 
fora dirigida exclusivamente para atingir de uma única vítima, qual 
seja, o patrimônio do Banco Bradesco, não havendo nenhuma outra 
vítima com prejuízo ou valores subtraídos. [...], o crime foi executado 
numa única ação, mas atingiu vítimas distintas (R, M, E e duas 
crianças), além do Banco Bradesco, que teve todo o prejuízo 
financeiro, incidindo, portanto, a regra do concurso formal de crimes tal 
como previsto no artigo 70 do Código Penal. [...] entendo que ficou 
satisfatoriamente comprovado que em uma única ação o apelante e 
seus comparsas, mediante única ação, mantiveram várias vítimas com 
a liberdade cerceada, por um longo período, além de terem subtraído 
alto valor da instituição bancária Banco Bradesco, praticando, portanto, 
delitos distintos, em concurso formal, razão pela qual a sentença deve 
ser mantida. [....], correta a aplicação da fração de ½ (metade) pena, 
eis que foram atingidas 06 (seis) vítimas distintas.

9. A restrição de liberdade da vítima, independente da lesão 
patrimonial, já configura a tipificação do delito de extorsão mediante 
sequestro. Da doutrina, colhe-se lição de Cézar Roberto Bitencourt 
onde se afirma que o sujeito passivo também pode ser qualquer 
pessoa, inclusive quem sofre o constrangimento sem lesão 
patrimonial. Assim, a vítima do sequestro pode ser diversa da pessoa 
que sofre ou deve sofrer a lesão patrimonial. Haverá, nesse caso, duas 
vítimas, uma do patrimônio e outra da privação de liberdade, mas 
ambas do mesmo crime de extorsão mediante sequestro. (Código 
Penal Comentado, 6ª ed. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 883).

10. Levando em consideração que foram 6 as vítimas atingidas, há 
fundamento suficiente para aplicar a fração de aumento no patamar de 
1/2.

11. Nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior, o aumento 
relativo ao concurso formal deve ter como parâmetro o número de 
delitos perpetrados, no intervalo legal entre as frações de 1/6 e 1/2. 
Nessa linha, "o aumento da pena decorrente do concurso formal 
próprio é calculada com base no número de infrações penais 
cometidas. Nesses termos, aplica-se a fração de aumento de 1/6 pela 
prática de 2 infrações; 1/5, para 3 infrações; 1/4 para 4 infrações;

1/3 para 5 infrações e 1/2 para 6 ou mais infrações" (HC n. 
421.419/MG, Quinta Turma, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe 
22/04/2019). (AgRg no HC n. 751.495/SP, Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe de 20/9/2023 - grifo nosso).

12. No que se refere à valoração dos vetores judiciais da culpabilidade 
e das circunstâncias do crime, consta do acórdão da apelação criminal 
as seguintes razões (fls. 2.357/2.359): A culpabilidade foge à 
normalidade, posto ser indiscutível que houve a premeditação, 
segundo depoimentos testemunhais, as quais foram uníssonas em 
afirmar que os réus teriam previamente planejado a prática delitiva há 
algum tempo, vindo a executarem o delito no dia 02/05/2018, motivo 
pelo qual majoro a pena em 01 (um) ano. [...] Às circunstâncias do 
crime fogem diametralmente a regularidade, vez que este magistrado 
não pode se esquecer da forma em que foi realizada a abordagem das 
vítimas, ou seja, em suas residências, valendo-se da surpresa, 
invadiram o lar de uma família (lugar em que nos sentimos protegidos) 
já tarde da noite, no momento em que a vítima E se encontrava no 
banho, tendo sido todos obrigados a passar a noite encarcerados, sob 
a mira de pistolas e, posteriormente, R, E e seus filhos tiveram que se 
deslocar para o cativeiro, onde lá permaneceram até o amanhecer e 
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entrega do dinheiro pela vítima M, o que causou excepcional terror 
psicológico. Assim, aumento a pena aplicada em 01 (um) ano. [...] 
Como mencionado, entendo que a circunstância judicial da 
culpabilidade foi fundamentada de forma idônea, eis que houve a 
premeditação, prévio planejamento para a prática delitiva, que foge da 
ordinariedade. [...], as circunstâncias do delito merecem prevalecer, 
pois a abordagem das vítimas em suas residências, valendo-se da 
surpresa (lugar em que nos sentimos protegidos), tarde da noite, no 
momento em que a vítima E se encontrava no banho, tendo sido todos 
obrigados a passar a noite encarcerados, sob a mira de pistolas e, 
posteriormente, R, E e seus filhos tiveram que se deslocar para o 
cativeiro, onde lá permaneceram até o amanhecer e entrega do 
dinheiro pela vítima M, o que causou excepcional terror psicológico.

13. Os fundamentos apresentados para justificar a negativação dos 
vetores judiciais da culpabilidade (premeditação) e circunstâncias do 
crime (modus operandi) foram robustos o suficiente para a 
exasperação da pena-base.

14. A culpabilidade foi desabonada para os três delitos, tendo em vista 
a conduta premeditada do Réu. No ponto, a conclusão da jurisdição 
ordinária assemelha-se ao entendimento desta Corte, no sentido de 
que "a premeditação do delito é fundamento que pode legitimar a 
exasperação da pena-base" (AgRg no HC n. 788.492/SP, relatora 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 13/03/2023, DJe 
23/03/2023) (AgRg no HC n. 811.674/RS, Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, DJe de 14/9/2023).

15. Não há constrangimento ilegal no ponto em que, quanto aos 
crimes de extorsão mediante sequestro e de roubo, o julgador 
exasperou a pena básica levando em consideração a culpabilidade 
desfavorável do paciente, pois foi registrada a prática dos crimes na 
residência das vítimas, em momento de maior vulnerabilidade e de 
dificuldade de intervenção de terceiros, às 6 horas da manhã, 
enquanto alguns moradores ainda dormiam. [...] Em relação à extorsão 
mediante sequestro, deve ser mantida a análise desfavorável das 
circunstâncias do crime, pois a instância antecedente anotou 
particularidades da conduta, não referidas no tipo penal, que denotam 
sua maior gravidade. O acórdão destacou que o paciente sequestrou 
três pessoas - uma delas menor de idade -, que as vítimas 
permaneceram sob poder dos réus por longo período de tempo e que 
duas delas foram levadas para matagais e abandonadas em lugar 
inóspito (HC n. 335.225/MT, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe de 19/11/2015).

16. Negado provimento ao recurso especial de G A W DOS S, 
conhecido parcialmente o recurso especial de R A P e, nessa 
extensão, negado provimento; e negado provimento ao recurso 
especial de D O de P. (REsp n. 2.046.123/MT, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 
27/10/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ARTIGO 157, § 3°, IN FINE, C/C O ARTIGO 14, INCISO II, AMBOS 
DO CÓDIGO PENAL. DESCLASSIFICAÇÃO PARA ROUBO 
QUALIFICADO POR LESÃO CORPORAL GRAVE. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que configura 
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o crime de tentativa de latrocínio quando há dolo de subtrair e dolo de 
matar, sendo que o resultado morte somente não ocorre por 
circunstâncias alheias à vontade do agente. Precedentes.

2. A Corte de origem, com base na análise do vasto conjunto de 
provas apresentado no processo, decidiu pela condenação do acusado 
pela prática do crime de latrocínio tentado. Para afastar a conclusão do 
acórdão recorrido, no sentido de que não houve o dolo de matar, 
desclassificando a conduta para o crime de roubo qualificado por 
lesões graves, como requer a parte recorrente, seria necessária a 
incursão no conjunto fático-probatório e nos elementos de convicção 
dos autos, o que não é possível nesta Corte Superior, segundo dispõe 
a Súmula n. 7/STJ.

3. A pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com 
fundamento em elementos constitutivos do crime ou com base em 
referências vagas, genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva 
para justificar a sua exasperação.

4. No presente caso, a instância de origem não se utilizou de dados 
genéricos e vagos para justificar a exasperação da pena-base, em 
relação às consequências do crime, uma vez que as lesões sofridas 
pela vítima - alvejada por dois projéteis de arma de fogo, sendo um 
próximo a cabeça do úmero direito e outro próximo a clavícula direita - 
geraram limitação de movimento, tendo passado por cirurgia para 
retirada dos projéteis, embora somente um foi passível de extração, 
permanecendo com o outro alojado em seu corpo, o qual lhe causa 
dores e incômodos até hoje. Ademais, em razão do procedimento, a 
vítima ficou vários dias sem trabalhar, o que lhe resultou em vultuoso 
prejuízo, pois é carpinteiro, labora com as mãos, e sem a plena 
condição física dos membros superiores não conseguiu exercer seu 
labor, tendo, inclusive, suas oportunidades de trabalho reduzidas 
depois desse episódio.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp n. 1.751.265/TO, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 1/12/2020, DJe de 7/12/2020.)

 

No tocante à pena de multa, o entendimento proferido pelo Tribunal de 
origem se encontra em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, no sentido de que "A estipulação da quantidade de dias-multa não leva em 
consideração a capacidade financeira do condenado, mas, a partir das cominações 
mínima e máxima abstratamente previstas para a pena pecuniária, estabelece-se a 
quantidade de dias que seja proporcional ao quantum da pena privativa de liberdade, 
com observância das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal." (EDcl no 
AgRg no AgRg no AREsp n. 2.415.615/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/11/2023, DJe de 1/12/2023.). 

Para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte por encontrar 
óbice na Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto,  conheço do agravo  para conhecer do recurso 
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especial  e  negar-lhe provimento.

É o voto. 
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